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OBJETIVOS 

Proporcionar ao aluno conhecimento necessário ao desempenho das atividades técnicas e acadêmicas do ramo da 
contabilidade aplicada ao setor público, dimensionando a importância da Contabilidade Pública como instrumento 
de avaliação e controle da ação governamental. 
 

 
EMENTA 

Conceito, objetivos e campo de atuação da contabilidade pública. Usuários da informação contábil governamental. 
Princípios fundamentais de contabilidade aplicados ao setor público. Plano de contas para entidades da 
administração pública, eventos e tabela de eventos. Sistemas de contabilidade pública. Escrituração na 
administração pública: procedimentos contábeis patrimoniais e específicos. Elaboração, análise e interpretação das 
demonstrações contábeis. Normas brasileiras de contabilidade do setor público (NBCT) e principais normas 
internacionais de contabilidade do setor público (IPSAS).  

 
CONTEÚDO 

1. Conceito, objetivos e campo de atuação da contabilidade pública; 
2. Usuários da informação contábil governamental (sociedade, gestores, órgãos de controle e fiscalização etc.); 
3. Princípios fundamentais de contabilidade aplicados às operações governamentais: enfoque ao regime de 

competência para as receitas e despesas sob o enfoque patrimonial; 
4. Plano de contas, eventos e tabelas de eventos: aspectos gerais, estrutura, relação e atributos das contas; 
5. Composição do patrimônio público: ativo, passivo, VPA e VPD; variações quantitativas e qualitativas; 
6. Sistemas de contabilidade pública: sistema orçamentário, sistema financeiro, sistema patrimonial, sistema de 

custos e sistema de controle de atos e fatos; 
7. Critérios de mensuração e avaliação de ativos e passivos na administração pública segundo as normas 



nacionais de contabilidade (NBCT 16.1 a 16.11) e normas internacionais de contabilidade (IPSAS): 
disponibilidades, créditos e obrigações, estoques, investimentos permanentes, imobilizado, intangível, 
exigíveis, provisões, reavaliação e ajuste ao valor recuperável (impariment), depreciação, amortização e 
exaustão etc.; 

8. Contabilização das operações de execução orçamentária: previsão orçamentária inicial da receita, previsão 
adicional da receita, arrecadação da receita, anulação da receita prevista, dotação inicial, crédito suplementar, 
crédito anulado, crédito indisponível, provisão concedida, anulação de provisão concedida, empenho da 
despesa, reforço de empenho, anulação de empenho, repasses concedidos, anulação de repasses concedidos;  

9. Contabilização de procedimentos patrimoniais típicos: reconhecimento de receitas e despesas sob o enfoque 
patrimonial; cancelamento de restos a pagar; apropriação de despesas; liquidação de obrigações; concessão e 
prestação de contas de suprimento de fundos; folha de pagamento de pessoal; movimentação de bens de 
almoxarifado; aquisição, incorporação e alienação de bens móveis e imóveis; depreciação, amortização e 
exaustão; créditos tributários, obrigações exigíveis etc.; 

10. Contabilização de procedimentos patrimoniais específicos: FUNDEB, contratos de PPP, dívida ativa, 
operações de crédito, ajuste ao valor recuperável e regime próprio de previdência social; 

11. Contabilização das relações entre o passivo exigível e as etapas da execução orçamentária; 
12. Contabilização das operações extraorçamentárias; 
13. Registro integrado das transações básicas e específicas do setor público, inclusive registros de encerramento 

do exercício, objetivando a elaboração das demonstrações contábeis básicas: balanço patrimonial, 
demonstração das variações patrimoniais, balanço orçamentário, balanço financeiro e demonstração do fluxo 
de caixa; 

14. Análise de conformidade das demonstrações contábeis.  
 

COMPETÊNCIA E HABILIDADES 
Ao término da disciplina o aluno será capaz de contabilizar os principais fatos decorrentes da ação dos gestores 
públicos, bem como evidenciar por meio das demonstrações contábeis básicas os resultados da administração 
orçamentária, financeira e patrimonial segundo as exigências das normas de contabilidade em vigor. 

 
METODOLOGIA 

Aulas expositivas e dialogadas. Debates em sala de aula. Resolução de exercícios. Produção de resumos e 
resenhas. Trabalhos individuais e em grupo. 
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